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Credores confiam 
menos, moratória 
ganha nova força 

ARNOLFO CARVALHO 
Da Editaria de Economia 
A demora na definição da 

politica salarial, atrasando 
a aprovação do programa 
de ajustamento por parte 
do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), está cau-
sando tanta preocupação 
no exterior que os banquei-
ros credores enviaram a 
Brasília dois grupos de eco-
nomistas para avaliar a si-
tuação e redefinir os núme-
ros relativos aos emprésti-
mos prometidos ao Brasil. 

Esta explicação foi dada 
ontem à noite por um alto 
funcionário do Ministério 
da Fazenda, preocupado 
com as noticias surgidas 
em Londres sobre um 
possível rompimento de re-
lações pessoais entre o 
diretor-gerente do Fundo 
Monetário Internacional 
( FMI), Jacques de Laro-
siere, é o ministro do Pla-
nejamento, Delfim Netto. 
A notícia foi desmentida no 
Banco Central, mas o cli-
ma de preocupação conti-
nua. 
MORATÓRIA 

No final da tarde tinha-se 
como certo, em Brasília. 
que o presidente João Fi-
gueiredo estava sendo con-
vencido por alguns de seus 
auxiliares mais próximos 
de que o melhor caminho, 
nesta altura dos aconteci-
mentos, não é forçar um 
acordo aparentemente im-
possível com o Congresso 
para aprovar uma lei de ar-
rocho salarial de efeitos du-
vidosos, mas sim chamar 
os credores estrangeiros 
para negociar uma morató-
ria. 

Naturalmente que nin-
guém se dispõe a dizer isso 
abertamente neste momen-
to. quando a equipe econô-
mica do Governo ainda jo-
ga tudo em cima da nego-
ciação com o PDS para ten-
tar aprovar o substituto do 
Decreto-lei 2.064. Mas não 
há a menor dúvida de que 
o impasse político interno 
está repercutindo muito 
mal no exterior, onde o Go-
verno Figueiredo começa a 
aparecer dentro de um 
quadro de fraqueza. 

Para as autoridades eco-
nómicas, a data-chave ain- 

da seria o próximo dia 14, 
pois seria o último dia para 
o Governo brasileiro ter 
aprovada a nova politica 
salarial exigida no "pro-
grama de ajustamento eco-
nômico" negociado com o 
FMI e os bancos credores. 
Se a politica salarial não 
estiver aprovada no Con-
gresso. o diretor-gerente do 
FMI não terá como convo-
car a reunião de sua direto-
ria para o dia 18, para apro-
var a Carta de Intenções do 
Brasil. 
FALENCIA 

Sem a aprovaçãd da car-
ta no FMI, vai por água 
abaixo toda a negociação 
que o ministro Emane Gal-
vêas, da Fazenda, e o presi-
dente do Banco Central. Af-
fonso Pastore, vêm reali-
zando no exterior desde o 
final do mês passado, para 
obter mais US$ 11,2 bilhões 
dos bancos internacionais e 
dos Governos dos Estados 
Unidos, da Europa Ociden-
tal. do Canadá e do Japão. 
Isto significa que os atra-
sos de pagamentos ao exte-
rior subiriam além dos 
atuais US$ 3 bilhões. 

Pior ainda: isto significa 
que os bancos de menor 
porte podem ser pressiona-
dos por seus acionistas pa-
ra pedir a falência brasilei-
ra em algum fórum inter-
nacional — o que levaria 
imediatamente a uma rea-
ção em cadeia, que resulta-
ria, na melhor das hipóte-
ses. no arresto de alguns 
bens brasileiros no exte-
rior. Seriam paralisadas 
também quase todas as 
vendas ao Brasil, por falta 
de garantia bancária, a co-
meçar pelo petróleo. 

No dia 31 de dezembro, se 
a situação correr indefini-
da até lá, os bancos credo-
res seriam obrigados a lan-
çar como prejuízo em seus 
balanços os créditos não re-
cebidos do Brasil ao longo 
deste ano — que, naquela 
altura, deverão totalizar 
cerca de US$ 5 bilhões, de 
acordo 'com os cálculos 
aproximados de economis-
tas do governo que acom-
panham a evolução das ne-
gociações externas. Antes 
que isso aconteça. entre-
tanto. o Brasil teria dec.1:;d 
rado a moratória. 
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